MENSAGEM N.º 46​/2010
De 19 de maio de 2010
Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre pagamento a servidor convocado para atuar em concurso público municipal e dá outras providências.

A presente proposição visa autorizar o pagamento de 0,291205591 UMFs (Unidade Fiscal do Município) a cada servidor convocado para participar da aplicação de provas do concurso público.
Saliento que os referidos concursos contam com 4.455 candidatos inscritos, de modo que o Departamento de Administração desta Prefeitura Municipal, juntamente com a Comissão Permanente de Concurso Público, terá que prover uma equipe visando à aplicação das respectivas provas. 

Considerando que as provas escritas serão aplicadas no próximo dia 30, solicito a essa Mui Egrégia Câmara Municipal que a tramitação do referido Projeto de Lei se dê sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.

EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Antônio Marcos Carvalho de Brito

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

/lco.-
PROJETO DE LEI N.º 46, de 19/5/2010
Dispõe sobre pagamento a servidor convocado para atuar em concurso público municipal e dá outras providências.
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º.
Fica a Prefeitura autorizada a pagar a importância correspondente a 0,291205591 UFMs (Unidade Fiscal do Município) a cada servidor municipal que for convocado para participar da aplicação de provas de concurso público, bem como fiscalização e outras tarefas correlatas.
Parágrafo único. O valor previsto neste artigo corresponderá ao período de até (oito) horas.

Art. 2° 
O servidor municipal que deixar de atender a convocação, sem motivo devidamente comprovado, cometerá infração disciplinar.
Art. 3°
As despesas decorrentes da execução desta Lei serão suportadas por dotações próprias do orçamento,  suplementadas se necessário.
Art. 4° 
Esta lei será regulamentada por Decreto, se o caso, em 10 (dez) dias.

Art. 5°
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 19/05/2010.
EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

/lco.-
